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LEITURA E COMPREEN8SÃO DE TEXTOS VARIADOS. 
MODOS DE ORGANIZAÇÃO DO DISCURSO: 

DESCRITIVO, NARRATIVO, ARGUMENTATIVO, 
INJUNTIVO, EXPOSITIVO E DISSERTATIVO; GÊNEROS 

DO DISCURSO: DEFINIÇÃO, RECONHECIMENTO 
DOS ELEMENTOS BÁSICOS; COESÃO E COERÊNCIA: 

MECANISMOS, EFEITOS DE SENTIDO NO 
TEXTO; RELAÇÃO ENTRE AS PARTES DO TEXTO: 

CAUSA, CONSEQUÊNCIA, COMPARAÇÃO, 
CONCLUSÃO, EXEMPLIFICAÇÃO, GENERALIZAÇÃO, 

PARTICULARIZAÇÃO. CONECTIVOS: CLASSIFICAÇÃO, 
USO, EFEITOS DE SENTIDO

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 

poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 
expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.
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- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 
climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 

claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 
a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.
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– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos
- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 

de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 

um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 
de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

– Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.
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– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 
o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação
- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 

defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 
também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?
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RACIOCÍNIO LÓGICO NUMÉRICO: RESOLUÇÃO DE 
PROBLEMAS ENVOLVENDO NÚMEROS REAIS

NÚMEROS REAIS

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Resolução de problemas:
1. Na figura abaixo, o ponto que melhor representa a 

diferença  na reta dos números reais é:

(A) P.
(B) Q.
(C) R.
(D) S.

Resolução: 

Resposta: A.

2. Considere m um número real menor que 20 e avalie as 
afirmações I, II e III:

I- (20 – m) é um número menor que 20.
II- (20 m) é um número maior que 20.
III- (20 m) é um número menor que 20.

É correto afirmar que:
A) I, II e III são verdadeiras.
B) apenas I e II são verdadeiras.
C) I, II e III são falsas.
D) apenas II e III são falsas.

Resolução: 
I. Falso, pois m é Real e pode ser negativo.
II. Falso, pois m é Real e pode ser negativo.
III. Falso, pois m é Real e pode ser positivo.
Resposta: C. 

3. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – 
Analista Técnico Legislativo – Designer Gráfico – VUNESP) 
Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 000 
litros a mais de água do que a caixa d’água do bloco B. Foram 
transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para 
a do bloco B, ficando o bloco A com o dobro de água armazenada 
em relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença das 
reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.



62

RACIOCÍNIO LÓGICO

4. (IFNMG – Matemática - Gestão de Concursos) Uma 
linha de produção monta um equipamento em oito etapas bem 
definidas, sendo que cada etapa gasta exatamente 5 minutos 
em sua tarefa. O supervisor percebe, cinco horas e trinta e cinco 
minutos depois do início do funcionamento, que a linha parou 
de funcionar. Como a linha monta apenas um equipamento em 
cada processo de oito etapas, podemos afirmar que o problema 
foi na etapa:

(A) 2
(B) 3 
(C) 5 
(D) 7

Resolução:
Um equipamento leva 8.5 = 40 minutos para ser montado.
5h35 = 60.5 + 35 = 335 minutos
335min : 40min = 8 equipamentos + 15 minutos (resto)
15min : 5min = 3 etapas
Logo o problema ocorreu na etapa 3.
Resposta: B

5. (VUNESP - 2019 - Câmara de Serrana - SP - Técnico 
Legislativo) Carlos e Denise depositaram valores distintos em 
uma aplicação, totalizando R$ 12 mil. Ao resgatarem o valor 
aplicado, o rendimento de Carlos correspondeu a um décimo 
do valor que ele aplicou, e Denise obteve rendimento de nove 
décimos do rendimento obtido por Carlos. Se o rendimento do 
valor total aplicado foi de R$ 1.425,00, então o valor aplicado por 
Carlos foi de

Alternativas
(A) R$ 7.200,00.
(B) R$ 7.300,00
(C) R$ 7.400,00.
(D) R$ 7.500,00.
(E) R$ 7.600,00.

Resolução:
Usando 10 como base:
Aplicação de Carlos foi 10
Aplicação de Denise foi 9

10 + 9 = 19
1.425 / 19 = 75
75 x 10 = 750 <--- Lucro de Carlos

Como o lucro é um décimo do valor aplicado:
750 x 10 = 7.500 <--- Valor aplicado por Carlos
Resposta: D.

6. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Analista 
Técnico Legislativo – Designer Gráfico – VUNESP) Na biblioteca 
de um instituto de física, para cada 2 livros de matemática, 
existem 3 de física. Se o total de livros dessas duas disciplinas na 
biblioteca é igual a 1 095, o número de livros de física excede o 
número de livros de matemática em

(A) 219.
(B) 405.
(C) 622.
(D) 812.
(E) 1 015.

Resolução:
M/F = 2/3, ou seja,   3.M = 2.F    ( I )

M + F = 1095 , ou seja,   M = 1095 – F    ( II )
Vamos substituir a equação ( II ) na equação ( I ):
3 . (1095 – F) = 2.F
3285 – 3.F = 2.F
5.F = 3285
F = 3285 / 5
F = 657 (física)
Assim: M = 1095 - 657 = 438 (matemática)
A diferença é: 657 – 438 = 219
Resposta: A.

7. (CEFET – Auxiliar em Administração – CESGRANRIO) 
Caio é 15 cm mais alto do que Pedro. Pedro é 6 cm mais baixo 
que João. João é 7 cm mais alto do que Felipe. Qual é, em cm, a 
diferença entre as alturas de Caio e de Felipe?

(A) 1
(B) 2
(C) 9
(D) 14
(E) 16

Resolução:
Caio = Pedro + 15cm
Pedro = João – 6cm
João = Felipe + 7cm  , ou seja:  Felipe = João – 7
Caio – Felipe = ?
Pedro + 15 – (João – 7) = 
João – 6 + 15 – João + 7 = 16
Resposta: E.

MÚLTIPLOS E DIVISORES

MÚLTIPLOS
Dizemos que um número é múltiplo de outro quando o 

primeiro é resultado da multiplicação entre o segundo e algum 
número natural e o segundo, nesse caso, é divisor do primeiro. O 
que significa que existem dois números, x e y, tal que x é múltiplo 
de y se existir algum número natural n tal que:

x = y·n

Se esse número existir, podemos dizer que y é um divisor de 
x e podemos escrever: x = n/y 

Observações:
1) Todo número natural é múltiplo de si mesmo.
2) Todo número natural é múltiplo de 1.
3) Todo número natural, diferente de zero, tem infinitos 

múltiplos.
4) O zero é múltiplo de qualquer número natural.
5) Os múltiplos do número 2 são chamados de números 

pares, e a fórmula geral desses números é 2k (k ∈  N). Os demais 
são chamados de números ímpares, e a fórmula geral desses 
números é 2k + 1 (k ∈  N).

6) O mesmo se aplica para os números inteiros, tendo k ∈  Z.
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Critérios de divisibilidade
São regras práticas que nos possibilitam dizer se um número 

é ou não divisível por outro, sem que seja necessário efetuarmos 
a divisão.

No quadro abaixo temos um resumo de alguns dos critérios:

(Fonte: https://www.guiadamatematica.com.br/criterios-de-divisi-
bilidade/ - reeditado)

Vale ressaltar a divisibilidade por 7: Um número é divisível 
por 7 quando o último algarismo do número, multiplicado 
por 2, subtraído do número sem o algarismo, resulta em um 
número múltiplo de 7. Neste, o processo será repetido a fim de 
diminuir a quantidade de algarismos a serem analisados quanto 
à divisibilidade por 7.

Outros critérios
Divisibilidade por 12: Um número é divisível por 12 quando 

é divisível por 3 e por 4 ao mesmo tempo.
Divisibilidade por 15: Um número é divisível por 15 quando 

é divisível por 3 e por 5 ao mesmo tempo.

Fatoração numérica
Trata-se de decompor o número em fatores primos. 

Para decompormos este número natural em fatores primos, 
dividimos o mesmo pelo seu menor divisor primo, após pegamos 
o quociente e dividimos o pelo seu menor divisor, e assim 
sucessivamente até obtermos o quociente 1. O produto de todos 
os fatores primos representa o número fatorado. Exemplo:

DIVISORES 
Os divisores de um número n, é o conjunto formado por 

todos os números que o dividem exatamente. Tomemos como 
exemplo o número 12.

Um método para descobrimos os divisores é através da 
fatoração numérica. O número de divisores naturais é igual ao 
produto dos expoentes dos fatores primos acrescidos de 1.

Logo o número de divisores de 12 são:

Para sabermos quais são esses 6 divisores basta pegarmos 
cada fator da decomposição e seu respectivo expoente natural 
que varia de zero até o expoente com o qual o fator se apresenta 
na decomposição do número natural.

12 = 22 . 31 = 
22 = 20,21 e 22 ; 31 = 30 e 31, teremos:
20 . 30=1
20 . 31=3
21 . 30=2
21 . 31=2.3=6
22 . 31=4.3=12
22 . 30=4
O conjunto de divisores de 12 são: D (12)={1, 2, 3, 4, 6, 12}
A soma dos divisores é dada por: 1 + 2 + 3 + 4 + 6 + 12 = 28 
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CONJUNTOS

Um conjunto é uma coleção de objetos, chamados 
elementos, que possuem uma propriedade comum ou que 
satisfazem determinada condição.

Representação de um conjunto
Podemos representar um conjunto de várias maneiras. 
ATENÇÃO: Indicamos os conjuntos utilizando as letras 

maiúsculas e os elementos destes conjuntos por letras 
minúsculas.

Vejamos:
1) os elementos do conjunto são colocados entre chaves 

separados por vírgula, ou ponto e vírgula.
A = {a, e, i, o, u}

2) os elementos do conjunto são representados por uma ou 
mais propriedades que os caracterize. 

3) os elementos do conjunto são representados por meio 
de um esquema denominado diagrama de Venn.

Relação de pertinênciaUsamos os símbolos ∈ (pertence) e 
∉ (não pertence) para relacionar se um elemento faz parte ou 
não do conjunto.

Tipos de Conjuntos
▪ Conjunto Universo: reunião de todos os conjuntos que 

estamos trabalhando.
▪ Conjunto Vazio: é aquele que não possui elementos. 

Representa-se por 0/  ou, simplesmente {  }.
▪ Conjunto Unitário: possui apenas um único elemento.
▪ Conjunto Finito: quando podemos enumerar todos os seus 

elementos. 
▪ Conjunto Infinito: contrário do finito. 

Relação de inclusão
É usada para estabelecer relação entre conjuntos com 

conjuntos, verificando se um conjunto é subconjunto ou não de 
outro conjunto. Usamos os seguintes símbolos de inclusão:

Igualdade de conjuntos
Dois conjuntos A e B são IGUAIS, indicamos A = B, quando 

possuem os mesmos elementos.
Dois conjuntos A e B são DIFERENTES, indicamos por A ≠ 

B, se pelo menos UM dos elementos de um dos conjuntos NÃO 
pertence ao outro.

Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A são 

também elementos de um outro conjunto B, dizemos que A é 
subconjunto de B. Exemplo: A = {1,3,7} e B = {1,2,3,5,6,7,8}.

Os elementos do conjunto A estão contidos no conjunto B.

ATENÇÃO: 
1) Todo conjunto A é subconjunto dele próprio;
2) O conjunto vazio, por convenção, é subconjunto de 

qualquer conjunto;
3) O conjunto das partes é o conjunto formado por todos os 

subconjuntos de A.
4) O número de seu subconjunto é dado por: 2n; onde n é o 

número de elementos desse conjunto.

Operações com Conjuntos
Tomando os conjuntos: A = {0,2,4,6} e B = {0,1,2,3,4}, como 

exemplo, vejamos:
▪ União de conjuntos: é o conjunto formado por todos os 

elementos que pertencem a A ou a B. Representa-se por A ∪  
B. Simbolicamente: A ∪  B = {x | x ∈ A ou x ∈ B}. Exemplo:
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA: MODALIDADES DE 
PROCESSAMENTO

O estudo das modalidades de processamento em informática 
é essencial para a compreensão do funcionamento dos sistemas 
computacionais. Em concursos públicos, questões relacionadas 
a esse tema frequentemente aparecem em provas de diversas 
bancas, como FCC, Vunesp e FGV. Entender as diferenças, 
vantagens e desvantagens de cada modalidade permite que o 
candidato analise cenários computacionais e escolha a melhor 
solução de processamento.

Modalidades de Processamento:

Processamento em Lote
O processamento em lote (ou batch processing) é uma 

modalidade em que os dados são acumulados e processados 
em um momento específico, sem interação direta do usuário 
durante a execução. Esse método é amplamente utilizado em 
tarefas que não requerem resultados imediatos.

Funcionamento
– Dados são agrupados em lotes com características 

semelhantes.
– Esses lotes são processados em horários predeterminados 

ou quando o sistema está menos ocupado.
– Exemplos: geração de folhas de pagamento, relatórios 

financeiros e processamento de transações bancárias.

Vantagens
– Eficiência no uso de recursos, pois o processamento é 

planejado.
– Boa performance para tarefas repetitivas e previsíveis.
– Redução de custos operacionais, especialmente em 

sistemas antigos.

Desvantagens
– Não atende a tarefas que exigem resposta imediata.
– Alterações no lote durante o processamento podem ser 

compli– cadas.
O tempo de espera pode ser longo.

Exemplo Prático
Processamento de dados em grandes empresas, como 

operadoras de telefonia, que acumulam informações dos clientes 
durante o dia e processam tudo de madrugada.

Processamento em Tempo Real
O processamento em tempo real é caracterizado pela 

capacidade de o sistema responder rapidamente a eventos 
externos, geralmente em questão de milissegundos. É ideal para 
sistemas críticos que não podem tolerar atrasos.

Características Principais
– Operação contínua com resposta imediata.
– Utilizado em sistemas que requerem alta disponibilidade e 

baixa latência.

Diferenças em Relação ao Processamento em Lote
Enquanto o processamento em lote trabalha com grandes 

volumes de dados em períodos específicos, o processamento em 
tempo real reage a eventos conforme eles ocorrem.

Aplicações Comuns
– Controle de tráfego aéreo.
– Sistemas de monitoramento médico.
– Plataformas de negociação em bolsas de valores.

Exemplo Prático
Um sistema de alarme que reage instantaneamente à 

detecção de um intruso.

Processamento Online
O processamento online é utilizado para operações que 

necessitam de interação imediata com o sistema, mas que não 
exigem a mesma velocidade do tempo real. Ele é amplamente 
empregado em atividades cotidianas que envolvem acesso a 
sistemas informatizados.

Definição e Funcionamento
– Envolve o acesso direto a bancos de dados e sistemas em 

rede.
– Permite a interação contínua do usuário com o sistema.

Exemplos no Cotidiano
– Internet banking.
– Compras online.
– Atualização de informações em sistemas de ERP (Enterprise 

Resource Planning).

Comparação com Outras Modalidades
Difere do processamento em lote pela capacidade de 

interação direta e do processamento em tempo real pela menor 
exigência de resposta imediata.

Processamento Distribuído
O processamento distribuído utiliza múltiplos computadores 

para executar tarefas de forma coordenada. Ele é amplamente 
usado em sistemas que lidam com grandes volumes de dados ou 
que requerem alta disponibilidade.
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Conceito Básico
– Os dados e tarefas são divididos entre diferentes máquinas conectadas por uma rede.
– Cada máquina executa uma parte do trabalho e, no final, os resultados são consolidados.

Benefícios
– Escalabilidade: é fácil adicionar mais máquinas ao sistema.
– Alta disponibilidade: se um nó falhar, o sistema pode continuar funcionando.

Desafios
– Coordenação entre máquinas pode ser complexa.
– Depende de uma boa infraestrutura de rede.

Exemplo em Sistemas Modernos
Plataformas de streaming, como Netflix, que distribuem o processamento de vídeos entre servidores em diferentes locais.

Processamento Paralelo
O processamento paralelo envolve a execução simultânea de múltiplas partes de uma tarefa, geralmente em um único 

computador com múltiplos processadores ou núcleos.

Funcionamento
– Divisão de uma tarefa em partes menores que são processadas simultaneamente.
– Requer hardware e software projetados para esse tipo de operação.

Uso em Contextos de Alta Demanda
– Simulações científicas.
– Análise de Big Data.
– Computação gráfica e jogos.

Diferenças Entre Processamento Paralelo e Distribuído
– No processamento paralelo, as tarefas são executadas em um único sistema com múltiplos núcleos.
– No processamento distribuído, as tarefas são divididas entre sistemas diferentes conectados por uma rede.

Comparação Geral das Modalidades
A tabela a seguir resume as principais diferenças entre as modalidades de processamento:

Modalidade Interação Direta Tempo de Resposta Exemplo de Uso

Processamento em Lote Não Longo Geração de folha de pagamento

Processamento em Tempo Real Não Imediato Controle de tráfego aéreo

Processamento Online Sim Moderado Compras online

Processamento Distribuído Não Variável Plataformas de streaming

Processamento Paralelo Não Rápido Simulações científicas

ORGANIZAÇÃO E ARQUITETURA DE COMPUTADORES: CONCEITOS, TIPOS, CARACTERÍSTICAS, COMPONENTES 
DE HARDWARE E FUNCIONAMENTO, PRINCIPAIS PERIFÉRICOS E DISPOSITIVOS DE ENTRADA E SAÍDA, 

UNIDADES DE ARMAZENAMENTO, MEMÓRIA, CONEXÃO E CONECTORES, OPERAÇÃO

O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos periféricos 
incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriadamente dentro de um computador, é necessário que a funcionalidade 
de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no 
monitor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional 
você ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao computador. 
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— Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que 

abriga os componentes principais de um computador, como a 
placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos 
internos. Serve para proteger e organizar esses componentes, 
além de facilitar a ventilação.

Gabinete

— Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é 

construída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, 
basicamente, como uma calculadora. Os programas enviam 
cálculos para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para 
fazer os cálculos mais importantes primeiro, e separar também 
os cálculos entre os núcleos de um computador. O resultado 
desses cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por 
exemplo, aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto 
e as letras aparecerem no monitor do PC, etc. A velocidade de 
um processador está relacionada à velocidade com que a CPU é 
capaz de fazer os cálculos. 

CPU

— Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como 
uma consequência a geração de calor, que deve ser dissipado 
para que o computador continue funcionando sem problemas 
e sem engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são 
responsáveis por promover uma circulação de ar dentro da case 
do CPU. Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura 
entre o processador e o ar que ali está passando. Essa troca 

de temperatura provoca o resfriamento dos componentes 
do computador, mantendo seu funcionamento intacto e 
prolongando a vida útil das peças.

Cooler

— Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe 

é o esqueleto. A placa mãe é responsável por organizar a 
distribuição dos cálculos para o CPU, conectando todos os 
outros componentes externos e internos ao processador. Ela 
também é responsável por enviar os resultados dos cálculos para 
seus devidos destinos. Uma placa mãe pode ser on-board, ou 
seja, com componentes como placas de som e placas de vídeo 
fazendo parte da própria placa mãe, ou off-board, com todos os 
componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe
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— Fonte 
A fonte de alimentação é o componente que fornece energia 

elétrica para o computador. Ela converte a corrente alternada 
(AC) da tomada em corrente contínua (DC) que pode ser usada 
pelos componentes internos do computador.

Fonte 

— Placas de vídeo
São dispositivos responsáveis por renderizar as imagens 

para serem exibidas no monitor. Elas processam dados gráficos 
e os convertem em sinais visuais, sendo essenciais para jogos, 
edição de vídeo e outras aplicações gráficas intensivas.

Placa de vídeo 

— Memória RAM
Random Access Memory ou Memória de Acesso Randômico 

é uma memória volátil e rápida que armazena temporariamente 
os dados dos programas que estão em execução no computador. 
Ela perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória RAM

— Memória ROM
Read Only Memory ou Memória Somente de Leitura é 

uma memória não volátil que armazena permanentemente 
as instruções básicas para o funcionamento do computador, 
como o BIOS (Basic Input/Output System ou Sistema Básico de 
Entrada/Saída). Ela não perde o conteúdo quando o computador 
é desligado.

— Memória cache
Esta é uma memória muito rápida e pequena que armazena 

temporariamente os dados mais usados pelo processador, para 
acelerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (dentro do 
processador) ou externa (entre o processador e a memória RAM).

— Barramentos
Os barramentos são componentes críticos em computadores 

que facilitam a comunicação entre diferentes partes do sistema, 
como a CPU, a memória e os dispositivos periféricos. Eles são 
canais de comunicação que suportam a transferência de dados. 
Existem vários tipos de barramentos, incluindo:

 – Barramento de Dados: Transmite dados entre a CPU, 
a memória e outros componentes.

 – Barramento de Endereço: Determina o local de 
memória a partir do qual os dados devem ser lidos ou para o 
qual devem ser escritos.

 – Barramento de Controle: Carrega sinais de controle 
que dirigem as operações de outros componentes.

— Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São dispositivos externos que se conectam ao computador 

para adicionar funcionalidades ou capacidades.
São classificados em:
 – Periféricos de entrada: Dispositivos que permitem 

ao usuário inserir dados no computador, como teclados, mouses, 
scanners e microfones.

Periféricos de entrada
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LEGISLAÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Fundamentos na Constituição Federal de 1988
A Constituição Federal de 1988 é o ponto de partida para a 

proteção da educação infantil no Brasil. Os dispositivos relevan-
tes incluem:

▪ Artigo 205: Declara a educação um direito de todos e um 
dever do Estado e da família.

▪ Artigo 208, inciso IV: Especifica que é dever do Estado asse-
gurar “atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a 
seis anos de idade”.

▪ Artigo 211, § 2º: Determina que os municípios têm a res-
ponsabilidade prioritária pela educação infantil.

Esses dispositivos colocam a educação infantil como uma 
prioridade, reconhecendo sua importância para o desenvolvi-
mento integral da criança.

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - Lei 
nº 9.394/1996

A LDB é o principal marco regulatório da educação no Brasil. 
Os aspectos relacionados à educação infantil incluem:

▪ Definição e Finalidade (Artigo 29): A educação infantil é 
definida como a primeira etapa da educação básica, destinada 
a promover o desenvolvimento integral da criança de até cinco 
anos, nos aspectos físico, psicológico, intelectual e social.

▪ Organização (Artigo 30): 
Creches: Atendimento a crianças de até 3 anos.
Pré-escolas: Atendimento a crianças de 4 e 5 anos.

▪ Currículo (Artigo 31): Determina que o currículo da educa-
ção infantil deve ser flexível, considerando as especificidades da 
faixa etária e as características socioculturais das crianças.

A LDB também estabelece a necessidade de articulação en-
tre a educação infantil e as outras etapas da educação básica.

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) - Lei nº 
8.069/1990

O ECA reafirma a educação como um direito básico da crian-
ça, reforçando a responsabilidade do Estado e das famílias no seu 
cumprimento.

▪ Artigo 4º: Obriga o Estado, a família e a sociedade a assegu-
rar direitos como a educação.

▪ Artigo 54, inciso IV: Determina o atendimento em creches 
e pré-escolas como dever do Estado para crianças até seis anos.

O ECA também protege as crianças contra qualquer tipo de 
negligência, exigindo que a educação infantil seja realizada em 
instituições que garantam segurança, bem-estar e desenvolvi-
mento.

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil
As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), estabelecidas 

pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), orientam as práti-
cas pedagógicas e organizacionais das instituições de educação 
infantil.

▪ Princípios: Respeito à diversidade, desenvolvimento inte-
gral e garantia dos direitos das crianças.

▪ Eixos estruturantes: Interações e brincadeiras como bases 
para o aprendizado e o desenvolvimento na infância.

Essas diretrizes garantem que a educação infantil seja ba-
seada em práticas pedagógicas centradas na criança e em suas 
necessidades.

Plano Nacional de Educação (PNE)
O PNE é um instrumento estratégico que define metas para 

a educação no Brasil. Com relação à educação infantil, destacam-
-se:

▪ Meta 1: Universalizar a educação infantil para crianças de 4 
e 5 anos até 2024.

▪ Meta 2: Ampliar a oferta de educação infantil em creches 
para atender, no mínimo, 50% das crianças de até 3 anos.

O PNE reflete um compromisso nacional com a expansão e a 
melhoria da educação infantil.

Novas Legislações e Avanços Recentes
Em 2024, foi sancionada a Lei nº 14.851, que reforça o di-

reito de acesso à educação infantil, com ênfase no atendimento 
público e gratuito às crianças de zero a três anos. A nova legisla-
ção busca reduzir desigualdades regionais no acesso às creches e 
pré-escolas, priorizando populações vulneráveis.

Além disso, o CNE aprovou as Diretrizes Operacionais Na-
cionais de Qualidade e Equidade para a Educação Infantil, que 
definem padrões mínimos para infraestrutura, formação de pro-
fessores e organização curricular, visando assegurar maior uni-
formidade na qualidade do atendimento.

O PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO INFANTIL – 
POSTURA E ÉTICA

O profissional da educação infantil ocupa um papel central 
na formação das crianças em seus primeiros anos de vida. Ele 
não é apenas um transmissor de conhecimento, mas também 
um modelo de comportamento e um agente formador de valo-
res. Nesse contexto, a postura e a ética do educador são funda-
mentais para criar um ambiente seguro, respeitoso e propício ao 
desenvolvimento integral das crianças.
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A importância da postura do profissional da educação in-
fantil

A postura profissional refere-se ao conjunto de atitudes, 
comportamentos e práticas que o educador adota em sua intera-
ção com crianças, famílias, colegas de trabalho e a comunidade 
escolar. É um componente essencial do trabalho docente, pois 
reflete o compromisso do educador com a qualidade do ensino e 
o bem-estar das crianças.

▪ Respeito e empatia: É essencial que o educador trate cada 
criança como um indivíduo único, respeitando suas diferenças e 
peculiaridades. Demonstrar empatia fortalece a confiança e aju-
da na criação de vínculos afetivos.

▪ Coerência e exemplo: Na educação infantil, as crianças 
aprendem não apenas por instruções diretas, mas principalmen-
te pelo exemplo. Um educador que age com coerência e integri-
dade ensina valores fundamentais, como respeito, honestidade 
e responsabilidade.

▪ Organização e planejamento: A postura profissional tam-
bém se manifesta na organização e na preparação das atividades 
pedagógicas. Um educador que se planeja demonstra compro-
misso e valoriza o tempo e o desenvolvimento das crianças.

Princípios éticos na educação infantil
A ética na educação infantil abrange princípios que orientam 

as decisões e ações do educador no cotidiano escolar. Esses prin-
cípios garantem que o trabalho seja conduzido com respeito à 
dignidade e aos direitos das crianças.

Respeito aos direitos das crianças
O educador deve conhecer e respeitar os direitos previstos 

no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), na Constituição 
Federal e em outros instrumentos legais. A educação infantil 
deve ser uma etapa onde a criança é tratada como sujeito de 
direitos, com atenção às suas necessidades emocionais, sociais 
e cognitivas.

Confidencialidade e privacidade
Informações pessoais sobre as crianças e suas famílias de-

vem ser tratadas com discrição e sigilo. O profissional deve evitar 
comentários ou exposições que possam constranger ou prejudi-
car a confiança entre escola e família.

Impessoalidade
É fundamental que o educador trate todas as crianças com 

igualdade, evitando favoritismos ou discriminações. A imparciali-
dade no trato diário reforça um ambiente justo e acolhedor.

Desafios éticos na prática da educação infantil
A prática cotidiana pode apresentar dilemas éticos que exi-

gem do profissional uma reflexão crítica e a capacidade de tomar 
decisões alinhadas com os valores da educação infantil.

▪ Situações de conflito: Resolver desentendimentos entre 
crianças ou famílias exige equilíbrio e imparcialidade. O profis-
sional deve mediar essas situações promovendo a construção de 
valores como o diálogo e a cooperação.

▪ Relação com famílias: É necessário estabelecer uma rela-
ção de parceria e respeito com as famílias, evitando julgamentos 
ou interferências indevidas em assuntos pessoais.

▪ Uso de tecnologia e redes sociais: Em tempos de maior 
exposição digital, o educador deve ter cuidado ao compartilhar 
imagens ou informações sobre a rotina escolar, sempre respei-
tando a privacidade e as normas institucionais.

Competências éticas e postura profissional
Para atuar de forma ética e exemplar, o educador infantil 

deve desenvolver e manter competências que reflitam sua dedi-
cação e compromisso com a formação das crianças.

▪ Autocrítica e autorreflexão: O profissional deve estar dis-
posto a avaliar suas próprias atitudes e práticas pedagógicas con-
tinuamente.

▪ Formação continuada: Manter-se atualizado sobre temas 
pedagógicos e éticos é essencial para a prática docente. A for-
mação continuada fortalece o compromisso ético e melhora a 
qualidade do trabalho.

▪ Trabalho em equipe: A ética na educação infantil também 
inclui o relacionamento com colegas e gestores. Uma postura co-
laborativa e respeitosa promove um ambiente escolar saudável.

Consequências de uma postura inadequada
Uma postura inadequada ou antiética pode causar impactos 

negativos, como:
▪ Prejuízo ao desenvolvimento emocional das crianças;
▪ Desconfiança das famílias em relação à instituição de en-

sino;
▪ Desgaste nas relações entre os membros da equipe escolar;
▪ Danos à reputação do educador e da instituição.
A adoção de práticas inadequadas, como favoritismos, ne-

gligência ou exposição de crianças a situações constrangedoras, 
pode até mesmo levar a sanções legais ou administrativas.

OBJETIVOS E CONTEÚDOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL

A educação infantil é a primeira etapa da educação básica e 
tem como principal objetivo promover o desenvolvimento inte-
gral das crianças em seus aspectos físico, emocional, cognitivo e 
social, complementando a ação da família e da comunidade. Sua 
organização pedagógica, prevista na legislação brasileira, reflete 
a necessidade de um ensino que respeite a criança como sujeito 
de direitos e que estimule sua curiosidade, criatividade e capaci-
dade de se relacionar com o mundo. 

Objetivos da Educação Infantil
Os objetivos da educação infantil são estabelecidos pela Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e pelas Diretri-
zes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI). Esses 
objetivos visam atender às necessidades específicas das crianças 
de 0 a 5 anos, proporcionando um ambiente favorável ao seu 
desenvolvimento integral. Entre os principais objetivos estão:

Desenvolvimento Integral
A educação infantil busca o desenvolvimento integral das 

crianças em suas dimensões:
▪ Física: Estimular habilidades motoras e o cuidado com o 

corpo.
▪ Cognitiva: Desenvolver a curiosidade, o pensamento crítico 

e a capacidade de resolver problemas.
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▪ Emocional e social: Promover a autonomia, a autoestima e 
a habilidade de conviver e cooperar.

Respeito à singularidade
O ensino deve considerar as características individuais de 

cada criança, respeitando seu ritmo de aprendizagem, suas vi-
vências e sua cultura.

Articulação entre família e escola
A educação infantil deve complementar a ação da família, 

promovendo uma relação de parceria que fortaleça o papel edu-
cativo de ambas as instituições.

Brincadeira como eixo central
Reconhecer a brincadeira como uma atividade essencial 

para a aprendizagem e o desenvolvimento, proporcionando um 
ambiente lúdico e estimulante.

Conteúdos da Educação Infantil
Os conteúdos da educação infantil são definidos pelas Dire-

trizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) e 
são organizados em torno de experiências que promovem o de-
senvolvimento integral das crianças. Eles são agrupados em eixos 
estruturantes e contemplam práticas pedagógicas que integram 
diferentes áreas do conhecimento.

Eixos estruturantes: Interações e brincadeiras
As DCNEI destacam que as interações e as brincadeiras são 

os dois eixos fundamentais da educação infantil. Eles permeiam 
todas as atividades e conteúdos, estimulando a aprendizagem e 
o desenvolvimento de forma natural e significativa.

Campos de experiência
Os conteúdos da educação infantil são organizados em cam-

pos de experiência, conforme definidos na Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC). Esses campos representam as áreas do 
conhecimento e os aspectos do desenvolvimento infantil:

O eu, o outro e o nós
Focado no autoconhecimento e na construção da identida-

de, promove:
▪ Reconhecimento das próprias emoções;
▪ Compreensão da diversidade cultural e social;
▪ Desenvolvimento de habilidades de convivência.

Corpo, gestos e movimentos
Relaciona-se ao desenvolvimento físico e motor:

▪ Estímulo ao equilíbrio, coordenação motora e expressão 
corporal;

▪ Exploração de atividades físicas e jogos.

Traços, sons, cores e formas
Estimula a criatividade e a expressão artística:

▪ Desenho, pintura, modelagem e música;
▪ Uso de diferentes materiais para explorar formas, sons e 

cores.

Escuta, fala, pensamento e imaginação
Relaciona-se à linguagem oral e escrita:

▪ Desenvolvimento da oralidade;

▪ Estímulo à imaginação por meio de histórias e narrativas;
▪ Iniciação ao letramento de forma lúdica.

Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações
Promove o raciocínio lógico-matemático e a compreensão 

do mundo:
▪ Exploração de noções de tempo e espaço;
▪ Introdução a quantidades, formas geométricas e medidas;
▪ Observação de fenômenos naturais e experimentação.

Integração dos conteúdos na prática pedagógica
Os conteúdos não devem ser trabalhados de forma isolada, 

mas sim integrados às práticas pedagógicas. É fundamental que 
o planejamento das atividades considere:

▪ A realidade sociocultural das crianças: Propostas que valori-
zem as experiências vividas por elas.

▪ A interdisciplinaridade: Conexões entre diferentes áreas do 
conhecimento para enriquecer a aprendizagem.

▪ A ludicidade: Uso de brincadeiras, histórias e jogos como 
ferramentas pedagógicas.

Articulação com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)
A BNCC reforça a importância de uma abordagem curricular 

que promova o desenvolvimento integral, orientando o trabalho 
pedagógico na educação infantil. Alguns princípios fundamentais 
incluem:

▪ Direitos de aprendizagem: Conviver, brincar, participar, ex-
plorar, expressar e conhecer-se.

▪ Currículo flexível: Adaptação às especificidades de cada re-
gião e comunidade.

▪ Observação e documentação pedagógica: Registro do de-
senvolvimento das crianças como forma de avaliar e planejar o 
trabalho docente.

Desafios e considerações práticas
Embora a legislação e as diretrizes ofereçam um norte para 

os objetivos e conteúdos da educação infantil, alguns desafios 
ainda persistem:

▪ Garantir acesso universal a creches e pré-escolas de quali-
dade.

▪ Proporcionar formação contínua para os profissionais, ca-
pacitando-os para implementar os conteúdos de forma eficaz.

▪ Criar ambientes adequados e equipados para atender às 
necessidades das crianças.

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE CRESCIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO INFANTIL

— Epistemologia genética de Jean Piaget (1896-1980)
Jean Piaget foi um biólogo, psicólogo e epistemólogo 

suíço, considerado um dos mais importantes pensadores do 
século XX. Em seus estudos, Piaget não teve como propósito 
desenvolver uma teoria de aprendizagem, mas uma teoria 
do desenvolvimento. Sua preocupação central era o sujeito 
epistêmico, ou seja, o estudo dos processos de pensamentos 
presentes desde a infância inicial até a idade adulta1.

1 Psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem [recurso eletrô-
nico] / Josieli Piovesan ... [et al.]. – 1. ed. – Santa Maria, RS: UFSM, 
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Definida como Epistemologia Genética, a teoria de Jean Piaget estuda os mecanismos e processos que conduzem o sujeito 
de um estado de menor conhecimento para estados de conhecimento mais avançados. Suas pesquisas sobre desenvolvimento 
cognitivo tinham a perspectiva de maturação biológica, com ênfase na experiência como elemento essencial ao desenvolvimento da 
aprendizagem.

Piaget debruçou-se a explicar a evolução cognitiva da criança, por meio da observação e do estudo da evolução das diferentes 
estratégias que ela utiliza para resolver situações problemas. Com base nos resultados obtidos, comprova que a lógica de 
funcionamento mental da criança difere qualitativamente da lógica de funcionamento mental do adulto.

Para ele, o conhecimento não pode ser concebido como algo inato, tampouco como resultado do simples registro de percepções 
e informações. Mas é o resultado das ações e interações do sujeito com o ambiente onde vive.

Embora o funcionamento da inteligência seja herdado, as estruturas da mente vão sendo construídas a partir da organização sucessiva 
das ações do sujeito sobre os objetos. Sendo o conhecimento resultado da interação do sujeito com o objeto, por meio da ação que realiza 
sobre ele, o sujeito conhece-o, transforma-o, compreendendo o processo dessa transformação, e como resultado, entendendo como o 
objeto foi construído.

Nisso reside um dos conceitos da teoria piagetiana: a hereditariedade. Tal conceito diz que o sujeito herda estruturas biológicas 
que predispõem o aparecimento de estruturas mentais. Mas, o surgimento das estruturas mentais necessita da interação do sujeito 
com o ambiente, tanto nos aspectos físicos como nos sociais.

O aspecto físico proporciona à criança a possibilidade de manipulação dos objetos, exploração de lugares, observação 
de fenômenos que ocorrem na natureza, entre outros. Socialmente, a criança tem a oportunidade de interagir com seus pares, 
adquirindo e desenvolvendo competências indispensáveis ao seu pleno desenvolvimento.

Para Piaget, a lógica do desenvolvimento é a busca do equilíbrio que ocorre por meio de mecanismos de adaptação do indivíduo 
ao meio. Assimilação e acomodação são processos complementares, diretamente ligados ao processo de adaptação.

No processo de assimilação, elementos do meio são incorporados à estrutura cognitiva do sujeito. Na acomodação, há uma 
modificação nas estruturas do sujeito para que se adapte às modificações do meio.

Para ilustrar tal processo, pensemos na seguinte situação: uma criança se depara com uma nova situação, tenta assimilá-la, 
buscando compreendê-la com base nos esquemas2 que já possui em sua mente. Este processo é chamado de assimilação.

Porém, se esta experiência não coincidir com um esquema existente, ela necessita modificar o esquema, ampliando seu 
conhecimento de mundo. Este movimento é denominado acomodação.

A figura a seguir demonstra a relação entre assimilação, acomodação e adaptação.
Processo de assimilação e acomodação

https://www.ufsm.br/app/uploads/sites/358/2019/07/MD_Psicologia-do-Desenvolvimento-e-da-Aprendizagem.pdf

Segundo Piaget, haveria aprendizagem somente quando o esquema de assimilação sofre acomodação. Nesse sentido, o sujeito 
vai construindo teorias acerca do funcionamento do meio físico e social.

O desenvolvimento cognitivo constitui um processo de sucessivas mudanças nas estruturas cognitivas, de construção e 
reconstrução contínuas de esquemas prévios, os quais, aos poucos, transformam bases inatas e reflexas em representações mentais, 
conduzindo ao equilíbrio. O equilíbrio entre os dois processos possibilita uma adaptação cada vez mais adequada do sujeito ao 
mundo e, consequentemente, sua organização mental.

NTE, 2018.
2 De acordo com Piaget, esquemas são estruturas mentais ou cognitivas pelas quais os indivíduos intelectualmente se adaptam e organi-

zam o meio.
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